
 

 

PESQUISA SOBRE TEMAS JURÍDICOS 

- Direito Administrativo. Principais temas de servidores públicos nas ações 

judiciais   

- Educação   

- Reforma Tributária   

- Educação financeira   

- Marco legal dos criptoativos - Lei 14.478/22   

- Clima, Constituição, políticas públicas   

- Temas com viés diversos e efetivamente plurais, com visões não apenas à 

esquerda e “progressistas”   

- Sugestão objetiva: palestra com o advogado André Marsiglia para falar sobre 

o contexto democrático brasileiro.   

- Processo legislativo, orçamento público e processos estruturais   

- Administração Pública e Democracia, atos administrativos e participação dos 

membros em sua realização   

- Decisões administrativas e jurisprudência administrativa (forma de controle e 

transparência do ato administrativo)   

- A importância da vitória de Donald Trump para o realinhamento das tradições 

ocidentais   

- Mudanças significativas na nova lei de licitação   

- Democracia, desinformação e discursos de ódio   

- Proteção de dados   

- Igualdade de gênero no serviço público   

- Tribunais e política   

- Mediação envolvendo a Administração Pública: vantagens, desvantagens e 

limites   

- AGU, instituições de justiça e democracia   

- Igualdade de Gênero   

- Formas de combater a violência de gênero   

- Formas de combater todas as formas de discriminação (racial, religiosa e de 

gênero)   



 

 

- Feminismo interseccional   

- Escuta ativa e comunicação não violenta   

- Curso sobre acolhimento da vítima em casos de violência (já autorizado pela 

diretoria para representantes em momento anterior - pendente pesquisa de 

profissional para ministrar)   

- Instruções preliminares sobre despacho parlamentar (para capacitar 

associados nessa atividade tão relevante)   

- Mentoria feminina para alta liderança   

- Contexto político global e o perigo do crescimento da extrema direita (ou dos 

“extremos” se não quisermos vincular a uma corrente ideológica)   

- O Papel Constitucional e Democrático da Advocacia Pública e sua 

Essencialidade Ético-Jurídica   

- Direito do Trabalho, a Reforma Trabalhista e a Jurisprudência do STF   

- Inteligência artificial para a Advocacia e Advocacia Pública   

- Visual Law / Legal Design / Oratória / Processos e recursos nos Tribunais 

Superiores   

- Ambiental, Resolução Consensual de Conflitos   

- Humanidade   

- Mulher   

- Discriminação contra Cristãos, perseguição a judeus, nova onda antissemita   

- Reforma Tributária   

- Desenvolvimento Econômico-Social   

- Data Analytics   

- Métodos adequados de resolução de conflitos, inteligência artificial   

- Recuperação de Ativos e Improbidade   

- Controle jurídico da administração pública   

- Processo Civil   

- Regulação das plataformas digitais   

- Temas em Direito Civil   

- Licitações e contratos   



 

 

- Prescrição em processos administrativos (disciplinar, sancionador, 

ressarcimento etc.)   

- Liderança inclusiva   

- Administração Pública Sustentável   

- Políticas institucionais com foco na igualdade de gênero   

- Direito das Pessoas com Deficiência   

- Etarismo   

- Resolução alternativa de conflitos na Administração Pública   

- Habilidades necessárias ao Advogado Público Federal na era da Inteligência 

Artificial   

- O Advogado Público Federal nas redes sociais e a aplicação de penalidades 

disciplinares   

- Advocacia plena   

- Reforma tributária   

- Processo Civil - Recursos   

- Direito Previdenciário - Previdência complementar   

- Patrimonialismo. Administração Pública na escassez de servidores. 

Compliance no serviço público. Meio ambiente do trabalho na Administração 

Pública: home office, produtividade e sinergia entre servidores   

- Teoria da Justiça   

- Transformação digital, prerrogativas da carreira, estratégias de atuação da 

advocacia pública em rede   

- Regulação da atividade econômica - Direito administrativo sancionador   

- TEMA 1234 RG (envolvendo medicamentos padronizados e não 

padronizados e a responsabilização dos entes federados)   

- O papel da AGU na efetividade das políticas públicas   

- Direito ao Planejamento   

- Direito Constitucional à Gestão de Resultados   

- Processo Estrutural   

- Parcerias internacionais   



 

 

- Assédio moral e sexual   

- Litigância climática, ESG, Direito e Economia 


